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EDITAL RETIFICADO
LICITAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
(De acordo com o art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela lei 147/2014) EXCETO PARA O LOTE 01
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
CÓDIGO DE REGISTRO TCE: 93B0B96BA7E6D2E981FD123A86DACF50A7C9A512
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Lindóia do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Tamandaré, 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, através de seu Prefeito Municipal, Senhor Neudi Angelo Bertol torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, Nº 14/2023, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019 e, subsidiariamente a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.
2. LOCAL, DATA E HORA
2.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 17 de novembro de 2023, com início às 08:31 horas no horário de Brasília – DF.
2.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 2.1, até as 08:30 do dia 17 de novembro de 2023.
2.3. Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
3. OBJETO
3.1. Constitui objeto do presente Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço por lote, para contratação de empresa para prestação de serviços de decoração natalina, com figuras, compreendendo venda, montagem, manutenção e desmontagem de enfeites natalinos com condicionamento apropriado para estes, incluindo fornecimento de todo o material necessário para conexão elétrica dos enfeites, bem como a entrega e retirada dos itens utilizados e aquisição de materiais elétricos de iluminação que serão utilizados para diversos pontos de decoração natalina, para o município de Lindóia do Sul, conforme especificações constantes do ANEXO “A” deste Edital.
3.2. O objeto social da empresa licitante deverá ser pertinente e compatível com o objeto disposto no item 3.1.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
4.1. Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Micro e Pequenas Empresas.(EXCETO PARA O LOTE 01).
4.1.1. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame aquelas que preencham os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhum das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º.
4.1.2. Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresas de Pequeno Porte assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as Licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada da junta Comercial, (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o £ 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015);
4.1.3. No caso de participação de sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar declaração assinada pelo representante legal e contabilista, atestando que sua receita bruta no ano calendário anterior, não ultrapassou o limite definido no inciso II do caput do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.
4.2. Poderão participar da presente licitação EXCLUSIVAMENTE Micro Empresas e/ou Empresa de Pequeno Porte, referente ao objeto do presente certame. (EXCETO PARA O LOTE 01).
4.3. Não poderão participar do presente certame a empresa:
4.3.1. Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em liquidação.
4.3.2 Estrangeira que não funcione no País.
4.3.3. Com direito suspenso de contratar com a Administração Pública Municipal ou por ter sido declarada inidônea.
4.3.4 Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração Pública Municipal.
4.3.5 Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com o Município.
4.3.6. Que possua em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União.
4.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, que por esta tenham sido declaradas inidôneas ou constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;


II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
4.4.1. As consultas acima serão efetuadas em nome da licitante, bem como do sócio majoritário da empresa.
5. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO
5.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
5.1.2. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Lindóia do Sul, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.1.1. O valor máximo final aceitável orçado pelo Município para a aquisição do objeto desta licitação encontra-se no Anexo “A” deste Pregão.
6.1.2. A proposta readequada do lote 01 (um), deverá demonstrar toda a composição, através de preços individuais de cada item.
6.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6.6. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na alteração de data de abertura do certame, cabe às licitantes interessadas a atualização da documentação de habilitação já cadastrada, caso julgar necessário.
6.7. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da documentação de habilitação e da proposta de preços, contendo marca/modelo, valor unitário e valor total de cada item, e demais informações necessárias, até o horário previsto no preâmbulo deste Edital.
 6.7.1. Em não havendo campo específico para digitação do modelo, esse poderá ser digitado no mesmo campo designado para marca.
6.7.1.1. A ausência de indicação do modelo não ensejará a desclassificação da proposta, a qual deverá ser sanada na apresentação da proposta atualizada.
6.7.2. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
6.8. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
6.9. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico.
6.10. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações deste Edital, serão desconsiderados.
6.11. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:
a) Preço unitário de cada item e valor por lote em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo duas casas decimais após a vírgula;
b) Marca e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências editalícias;
6.11.1. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, entregas parceladas que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação;
6.12. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo de validade das propostas, nos termos do artigo 6º da Lei Federal nº 10.520/2002 o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01, estabelecida no item 2.1 deste Edital. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.
6.12.1. A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.
6.13. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
6.14. Os licitantes poderão participar com uma única marca por lote/item, sob pena de desclassificação.
6.15. Na proposta obrigatoriamente deverá constar o endereço de e-mail da licitante.
6.16. Havendo discordância entre preços unitários dos lotes e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros. 
6.17. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar direitos, sem previsão expressa no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta que não for conflitante com o Edital.
7. ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
7.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.
7.2. O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste edital.
8. FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento e respectivo valor.
8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR LOTE/ITEM, observando-se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
8.3. Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance registrado no sistema.
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.
8.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a menor oferta.
 
8.5. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
8.6. A disputa de lances se dará no modo aberto, sendo que o envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.6.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
8.6.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma previsto no subitem 8.2, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.6.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
8.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance com menor valor obtido. Ficando obrigado o licitante vencedor do item a encaminhar dentro do prazo estipulado de negociação, exclusivamente via sistema, nova proposta, com o valor acordado na negociação.
9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor de cada item.
9.1.1. Será(ão) considerado(s) vencedor(es) o(s) licitante(s) que apresentarem o MENOR PREÇO POR LOTE/ITEM. Sendo que não poderão ultrapassar os valores máximos unitários de cada item, conforme constante no anexo “A” deste Edital, sob pena desclassificação do(s) item(ns), conforme constante no art. 43, Inciso IV da Lei Federal 8.666/93.
9.1.2. A proposta readequada do lote 01 (um), deverá demonstrar toda a composição, através de preços individuais de cada item.
9.2. A(s) proposta(s) final(is) documentada(s) do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(s) deverá(ão)ser encaminhada(s), exclusivamente via sistema eletrônico no prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro;
9.2.1. De acordo com o resultado do certame, poderá o pregoeiro dilatar o prazo para envio da proposta. 
9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
9.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global ou por lote, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
9.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.8. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 11 e seus subitens, deste Edital.
9.9. Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se a licitante vencedora desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e procederá à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
9.10. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 
9.10.1. A licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, estará sujeita à desclassificação do item proposto.
10. DO PARECER TÉCNICO
10.1. Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o Pregoeiro encaminhará o processo à Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora.
10.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Pregoeiro, para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de classificação, por menor preço por item.
10.3. Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação à empresa vencedora.
11. HABILITAÇÃO
11.1. A Documentação de Habilitação da licitante vencedora será verificada mediante apresentação dos documentos abaixo, os quais devem ser encaminhados conjuntamente à proposta:
 
a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
b. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e de contribuições sociais;
c. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, relativo ao Estado da sede do licitante;
d. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
f. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;
g. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida por distribuidor da sede do licitante (ATENÇÃO: Quando aplicável, deverá ser apresentada a certidão emitida através do sistema SAJ, juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc); 
h. Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc, emitido nos últimos 10 (dez) dias; 
i. Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ) e do sócio majoritário (CPF), emitida através do endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
j. Certidao negativa de Improbidade Administrativa https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 
k. Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC n° 103/2007, vigente na data de abertura da licitação indicada no item 1, caso não apresente data de validade estabelecida pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua emissão. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006 (exigível somente para as ME e EPP, com intenção de usufruir dos privilégios previstos na Lei 123/06), (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o £ 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015) NÃO EXIGÍVEL PARA O LOTE 01;
l. Declaração de idoneidade, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO “E;
m. Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO “C”;
n. Declaração de inexistência de vínculo social e funcional, CONFORME MODELO CONSTANTE NO ANEXO “F”;
o. Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), CONFORME MODELO CONTANTE NO ANEXO “G”;
p.  Atestado de capacidade técnica para comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
p.1. Não será aceito atestado/ declaração de capacidade técnica emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.
q. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA – Conselho de Engenharia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em nome da Licitante e de seu(s) responsável(s) técnico(s) dentro da validade, comprovando habilitação compatível ao objeto da licitação. 
r. Prova de possuir, no seu quadro permanente, ao menos 01 (um) profissional Responsável Técnico e detentor de atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de certidão de acervo técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU, demostrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em característica com o objeto da licitação. 
r.1. A Comprovação de que o(s) profissional(is) mencionado(s) anteriormente pertence(m) aos quadros da licitante dar-se-á mediante a vínculo empregatício – através da carteira de trabalho, cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(s) de Registro do CREA ou pelo CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprove a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s) e se sócio, por meio do ato constitutivo da empresa ou, se prestador de serviços – por meio do devido contrato de prestação de serviços. 
r.1.1. No decorrer da execução, os profissionais poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei Federal nº 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
s. Com o objetivo de avaliar as condições de execução e esclarecer as dúvidas inerentes ao objeto, fica facultada às empresas a realização de visita técnica, no horário compreendido entre 08:00 às 10:00 e 13:30 às 16:00 horas, até o terceiro dia útil anterior da entrega das propostas, devendo ser previamente agendada junto à Diretoria de Cultura e Turismo, através do telefone (49) 3446-1115 ou 3446-1177 ou através do e-mail: diretoriacultura@lindoiadosul.sc.gov.br.
s.1. Esta visita deverá ser executada por pessoa capacitada para representação da licitante, que deverá se apresentar munido de documento de identificação e com documento original ou cópias autenticadas de procuração ou carta credenciamento que comprovem tal qualificação para representação da licitante. O local de encontro para o representante da empresa será informado pela Diretoria de Cultura e Turismo no momento do agendamento. 
s.2. Se efetivada a vistoria, apresentar Atestado ou Declaração de Visita Técnica, que efetuou vistoria no local de execução dos serviços desta licitação, e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à execução dos mesmos, assumindo inteira responsabilidade pela quantificação dos materiais e volume de serviços a serem realizados, formulando sua proposta com base nesta vistoria, e comprometendo-se a executar todos os serviços especificados, sem quaisquer alegações futuras e cobranças adicionais por quantitativos de materiais e/ou serviços eventualmente não previstos e/ou subestimados.
s.3. As empresas que optarem por não fazer a vistoria técnica, ficam desde já cientes de que a não realização da visita técnica implicará a aceitação tácita das exigências constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, e portanto, não serão aceitas justificativas, em qualquer época, de desconhecimento de estado, condições do local, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações e para tanto, DEVERÃO apresentar o TERMO DE RESPONSABILIDADE E RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA, formalmente assinado pelo responsável técnico da empresa licitante, sob as penalidades da lei, informando que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração.
11.3. Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes informações:
a) Indicação de Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail);
a.1) O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a plena execução do contrato.
a.2) Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura da ata, procuração do indicado acima, conforme modelo constante no Anexo “B”.
11.3.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.
11.3.2. De acordo com a documentação complementar exigida, poderá o Pregoeiro, dilatar o prazo para apresentação dos mesmos.
11.4. Caso a licitante apresente para habilitação, Contrato Social arquivado e emitido pelo site da Junta Comercial o mesmo será autenticado.
11.4.1. Caso encontre-se com status “expirado” e não seja possível a verificação de sua autenticidade, restará a licitante pré-habilitada, devendo esta apresentar contrato social em vigência para aferição das informações pertinentes, não sendo aceita qualquer alteração contratual que devesse constar para habilitação.
11.5. As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “a” a “g” do item 11.1, por Certificado de Registro Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Lindóia do Sul ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal.
11.5.1. A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do julgamento da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes através da Internet, no caso de CRCs expedidos pelo SICAF, ou junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Lindóia do Sul, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.
11.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no item 11.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “b” a “f”, relativas à regularidade, apresentem alguma restrição.
11.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, alíneas “b” a “f”, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa e entrega destas certidões na Diretoria de Compras.
11.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 11.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e art. 7 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a licitação.
11.7. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.
11.08. A não apresentação da documentação de Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Certidões Negativa de Licitante Inidôneos e Inabilitados e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, não acarretará a inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo pelo(a) Pregoeiro (a) e/ou requeridas à licitante. 
11.09. Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, em caso de inabilitação.
11.10. A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá anexar todos os documentos solicitados no edital.
11.11. Em razão da exclusividade da presente licitação, caso não haja a comprovação da condição de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante será considerada INABILITADA. EXCETO PARA O LOTE 01.
12. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO
 
12.1. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Públicas, não sendo aceita sua remessa feita por correio e/ou e-mail, ou entregues pessoalmente.
 
12.1.1. Caberá ao Pregoeiro, encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis.
12.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
 13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 
13.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances.
 
13.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.
 
13.2. O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.
 
13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso, e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao licitante vencedor.
13.4. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.
 
13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
13.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, e-mail, correios ou entregues pessoalmente.
 
13.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 
14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro, salvo quando houver interposição de recurso, quando tal conduta caberá ao excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.
14.2. Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de habilitação da licitante vencedora. 
14.2.1. Caso haja alguma irregularidade, nos termos do item acima, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.
14.3. Será verificado ainda, eventuais impedimentos de licitar e contratar, da licitante vencedora, mediante consulta à:
14.3.1. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 
14.3.2. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados, no endereço eletrônico http://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm.
14.3.3. Certidao negativa de Improbidade Administrativa, no endereço eletrônico https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
14.4. Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o contraditório e ampla defesa, em caso de inabilitação. 
 
14.5. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
15. DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade competente, serão os vencedores convocados, para no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços (modelo constante do Anexo “D”).
15.1.1. É facultado à Administração, quando a(s) proponente(s) vencedora(s) não atender(em) à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos supra referidos, convocar outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a ata de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata e das demais cominações legais.
15.1.2. Os representantes legais das empresas que tiverem os preços registrados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comparecerem ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul, para assinarem a Ata, sob pena das sanções previstas no item 17 deste Edital.
15.2. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, será considerado o simples fato da empresa vencedora participar do certame licitatório e ter apresentado sua proposta final, por esta Comissão, como ato concreto, tendo em vista a realização de Pregão Eletrônico. Em caso de não atendimento ou recusa em fazê-lo, da primeira colocada, fica facultado ao Órgão Gerenciador convocar a segunda colocada para, ao mesmo preço e condições da primeira colocada, estar em condições de fornecer materiais, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3. A ata de Registro de Preços terá validade de 6 (seis) meses a contar da data de assinatura na mesma.
15.4. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior aqueles praticados no mercado.
15.5. Os preços relacionados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art 65 da Lei 8.666/93, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.
15.6. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Municipal poderá ou não adquirir a totalidade ou quantidades parciais do objeto deste Pregão.
15.7. Como requisito para assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser apresentado o “ANEXO H” do edital, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018.
16. DA RESCISÃO CONTRATUAL
16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.
16.2.  A rescisão contratual poderá ser:
16.2.1.  determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;
16.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
16.3. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
17. DAS PENALIDADES
17.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
17.2. Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:
17.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).
17.3. Rescisão Contratual.
17.3.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto não entregue.
17.3.2. Ressarcimento dos custos despendidos pelo Município correspondente a diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida, bem como o pagamento de todas as despesas administrativas.
17.4. As multas aqui previstas não terão caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Lindóia do Sul, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
17.5. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 
17.6. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas. 
17.7. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 
17.7.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data de confirmação de entrega do e-mail. 
17.7.2. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, a defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do município de Lindóia do sul.
18. DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
18.1. Informações contidas nos itens 6 e 7 do termo de referência.
19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. O Município de Lindóia do Sul efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) licitante(s) vencedor(es) no prazo de até 15 (quinze) dias após a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do(s) fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo servidor responsável pelo recebimento dos objetos entregues.
19.2. A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão à conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s), prevista(s) na Lei Orçamentária do Exercício de 2023:
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
Órgão/Unidade: 04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo/ Diretoria de Educação
Proj/ Ativ.: 2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR 
16 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 – MDE EDUCAÇÃO (R$ 2.494,00)
Proj/ Ativ.: 2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
25 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 – MDE EDUCAÇÃO (R$ 1.713,00)
Proj/ Ativ.: 2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
32 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 – MDE EDUCAÇÃO (R$ 2.109,55)
Órgão/Unidade: 04.003 -  Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo/ Diretoria de Cultura e Turismo
Proj/ Ativ.: 2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 
36 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104- Recursos Ordinários (R$ 36.561,59)
Proj/ Ativ.: 2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 
36 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 2.500.0000.0000 - Recursos Ordinários (R$ 37.660,34)
Órgão/Unidade: 06.001 Diretoria de Urbanismo 
Proj/ Ativ.: 2.006 - Diretoria de Urbanismo 
63 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 - Recursos Ordinários (R$ 65.001,26)
Órgão/Unidade: 05.006 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Proj/ Ativ.: 2.024 – MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
61 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 – Recursos Ordinários (R$ 11.728,00)
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LINDÓIA DO SUL
Órgão/Unidade: 10.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE LINDÓIA DO SUL  
Proj/ Ativ.: 2.028 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SAÚDE PÚBLICA 
12 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1002.0002 – RECEITA IMP. E TRANSF. DE IMPOSTOS – SAÚDE (R$ 4.899,00)
20. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
20.1. Informações contidas no item 5 do termo de referência.
21. DAS OBRIGAÇÕES 
21.1. Informações contidas no item 9 do termo de referência.
22. DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
 
22.2. A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93.
 
22.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93, e art. 7 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.
 
22.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Lindóia do Sul.
22.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.
 
22.6. O Município de Lindóia do Sul reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.
22.7. A simples participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação irretratável das normas e condições editalícias e anexos.
22.8. Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Lindóia do Sul não serão consideradas como motivos para impugnações.
23. DOS ANEXOS DO EDITAL
23.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
a) Anexo “A” – TERMO DE REFERÊNCIA;
b) Anexo “B” – MODELO DE PROCURAÇÃO;
c) Anexo “C” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;
d) Anexo “D” – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
e) Anexo “E” - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
f) Anexo “F”- MODELO DE DECLARAÇÃO DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL
g) Anexo “G”- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. VII, DO ART. 4º, DA LEI Nº 10.520/2002.
H) Anexo “H” - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
Lindóia do Sul, 01 de novembro de 2023.
Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “A”
TERMO DE REFERÊNCIA
Licitação exclusiva para ME e EPP, exceto para o Lote 01
	1. SECRETARIA/DIRETORIA SOLICITANTE


1.1. Secretaria de Educação, Cultura e Turismo;
1.2. Diretoria de Cultura e Turismo;
1.3. Diretoria de Urbanismo;
1.4. Secretaria de Assistência Social;
1.5. Secretaria de Saúde
	2. OBJETO


Emissão de Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço por lote, para contratação de empresa para prestação de serviços de decoração natalina, com figuras, compreendendo venda, montagem, manutenção e desmontagem de enfeites natalinos com condicionamento apropriado para estes, incluindo fornecimento de todo o material necessário para conexão elétrica dos enfeites, bem como a entrega e retirada dos itens utilizados e aquisição de materiais elétricos de iluminação que serão utilizados para diversos pontos de decoração natalina, para o município de Lindóia do Sul.
	Lote
	Item
	Quant
	Unid
	Descrição
	Valor Unit
	Valor Total
	

	01
	01
	35
	Pctes
	Abraçadeira Nylon 2,5x150 cm/ com 100 Unidades 
	19,80
	693,00
Cultura
	

	
	02
	08
	Pctes
	Abraçadeira Nylon 3,6x200 cm/ com 100 unidades
	15,11
	120,88
Cultura
	

	
	03
	30
	Un
	Fita Isolante 20 Mt
	8,59
	257,70
Cultura
	

	
	04
	10
	Rolo
	Linha de nylon 0,80 com 100mt (carpinteiro)
	17,17
	171,70
8 – Cultura
2 – urbanismo
	

	
	05
	150
	Horas/homem
	Serviço de instalação de iluminação decorativa, com profissional da área elétrica, supervisionados por Engenheiro eletricista, com devido equipamento de segurança do trabalho.
	70,00
	10.500,00
50 – Cultura
100 - Urb
	

	
	06
	50
	Horas/homem
	Serviço de instalação e conexão elétrica dos enfeites natalinos, por profissional eletricistas supervisionados por Engenheiro elétrico, com devido equipamento de segurança e trabalho, com disponibilização de equipamento de elevação, sendo veiculo equipado com escada ou cesto aéreo devidamente homologado, possuindo CRC na concessionária de energia  elétrica, sendo que no município é a CELESC S/A.
	110,00
	5.500,00
Urbanismo
	

	
	07
	02
	Un
	Árvore natalina flutuante composta pelas seguintes medidas: 4,50 metros de altura, com base de 3,00 x 3,00, confeccionadas sua escultura em isopor, revestida por fibra natural e pintada na cor branca para refletira iluminação projetada pelos refletores RGB, contemplando uma estrela na parte superior medindo 0.50 metros de altura e sua devida ancoragem. Conforme ilustração abaixo:
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	16.500,00
	33.000,00
Cultura
	

	
	08
	01
	Un
	Papai Noel flutuante conforme figura, nas s seguintes dimensões, com 3 metros de altura e sua base medindo 3 m x 3 m, possuindo pintura aludida a data temática com a respectiva ancoragem, também deve estar iluminado com refletores em RGB. Conforme ilustração abaixo:
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	16.000,00
	16.000,00
Cultura
	

	
	09
	01
	Un
	Trenó confeccionado em isopor revestido de fibra de vidro natural e pintura em esmalte sintético, com as seguintes dimensões: 1.50 metros de altura, 1,20 de largura, 2 metros de comprimento. Conforme ilustração abaixo:
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	18.000,00
	18.000,00
Urbanismo
	

	
	10
	02
	Un
	Escultura em forma de Rena com sela nas seguintes dimensões 1,50 metro de altura,1,50 metros de comprimento e 0,50 cm de largura, confeccionado em escultura de isopor revestido com fibra de vidro natural e com pinturas a base de esmalte sintético. Conforme figura abaixo:
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	11.000,00
	22.000,00
Urbanismo
	

	
	11
	25
	Un
	Refletor RGB 100 W IP 67,com controle, potência: 100w, luminosidade: 10.000 Lúmens: Cor: colorido (RGB). Ângulo de abertura:120°, modelo microle D SMD, Material: Alumínio. Vida Útil: 50.000 horas. Voltagem: Bivolt Automático (110 w – 220 w). Certificações: CEE, ROHS. Proteção: IP67. Conforme figura abaixo:[image: image5.jpg]



	112,00
	2.800,00
Cultura
	

	
	12
	02
	Un
	Fita de LED digitalIP67 RGB mais controle 12w, rolo com 100m. Tensão:12w: Quantidades de LEDs: 150 LEDs em 5 metros ou 30 LEDs por metro. Vida útil: 50.000 horas. Temperatura: 20 a 50°c. Cor RGB multicolorido. Potencia: 12w resistente a água. Comprimento: 5 metros. Espessura: 0,25 cm. Material: Silicone. Conforme figura abaixo:
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	2.149,27
	4.298,54
Cultura
	

	
	13
	02
	Un
	Projetor de Natal 4 em 1, projeta uma imagem por vez; com potência mínima de 4w com cor luz RGB, a prova da Água, com alcance mínimo de 15 metros, projeção de 0 a 10 metros.
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	214,16
	428,32
Urbanismo
	

	
	14
	03
	Rolos
	Mangueira de LED, rolo de 100 metros,11mm, na cor azul resistente a Água.
	849,28
	2.547,84
Cultura
	

	
	15
	03
	Rolos 
	Mangueira de LED, rolo de 100 metros,11mm na cor vermelha resistente a Água.
	853,76
	2.561,28
Cultura
	

	
	16
	04
	Rolos
	Mangueira de LED, rolo de 100 metros,11mm na cor verde resistente a Água.
	855,15
	3.420,60
1 – Creche
3 – Cultura
	

	
	17
	03
	Rolos
	Mangueira de LED, rolo de 100 metros,11mm na cor branca resistente a Água.
	853,76
	2.561,28
Cultura
	

	
	18
	2.050
	Metro
	Cabo Fio PP 2Vias de 1,5 mm Antichama 100% cobre.
	4,28
	8.774,00
50 – Creche
2000 – Urb
	

	
	19
	30
	Un
	Kit 8 bastões chuva de meteoro 50 cm snowfall branco frio bivolt, resistente a água.
	76,40
	2.292,00
10 – Creche
20 – Urb
	

	
	20
	30
	Un
	Strobo LED Redondo 10w Branco Frio, bivolt resistente a água.
	33,12
	993,60
Urbanismo
	

	
	21
	30
	Un
	Pisca Pisca de LED fixo fio verde com 100 LEDs branco. Frio 110w fio 1.8 mm, bivolt, resistente a água.
	31,90
	957,00
Urbanismo
	

	
	22
	25
	Un
	Cascata fixa 10 metros com 400 LEDs Branco frio, bivolt e resistente a Água.
	138,20
	3.455,00
2 – Creche
23 - Cultura
	

	TOTAL DO LOTE 01
	141.332,74
	

	02
	23
	300 
	Un
	Laços duplos de 45 cm de comprimento, com 6 cm de largura, nas cores vermelho e dourado.
	24,94
	7.482,00
100 – Educ
100 – Social
100 – Saúde
	

	03
	24
	20
	Un
	Piscas Natalinos com luzes branco, com 10 metros.
	31,90
	638,00
10 – Social
10 – Saúde
	

	04
	25
	20
	Un
	Piscas Natalinos com luzes amarela, com 10 metros.
	31,90
	638,00
10 – Social
10 – Saúde
	

	05
	26
	400
	Un
	Bolas para árvores com 5 cm de diâmetro, nas cores vermelha, dourada e prata.
	2,02
	808,00
300 – Social
100 – Saúde
	

	06
	27
	300
	Un
	Bolas para árvores com 7 cm de diâmetro, nas cores vermelha, dourada e prata.
	3,45
	1.035,00
200 – Social
100 – Saúde
	

	07
	28
	260
	Un
	Bolas para árvores com 8 cm de diâmetro, nas cores vermelha, dourada e prata.
	5,15
	1.339,00
100 – Educ
100 – Social
60 – Saúde
	

	08
	29
	160
	Un
	Bolas para árvores com 10 cm de diâmetro, nas cores vermelha, dourada e prata.
	8,60
	1.376,00
100 – Social
60 – Saúde
	

	09
	30
	100
	Un
	Bolas para árvores com 12 cm de diâmetro, na cor dourada.
	11,98
	1.198,00
Educação
	

	10
	31
	160
	Un
	Festão na cor verde 5 metros
	39,50
	6.320,00
150 – Social
10 – Saúde
	

	TOTAL DA SOLICITAÇÃO
	162.166,74
	


2.2. As proponentes interessadas deverão cotar todos os itens contidos no lote, sob pena de desclassificação no referido lote.
2.2.1 A contratação será realizada por item, conforme solicitação de fornecimento emitida pela Secretaria responsável.
	3. JUSTIFICATIVA


3.1. A Administração pública municipal necessita de material e mão de obra para instalação de iluminação e decoração natalina nos espaços públicos do município, visando o embelezamento e o apelo cultural da população com as festas de final de ano, valorizando o espírito natalino de nossa cidade, promovendo um aspecto de beleza e harmonia nesta data. No fim do ano as ruas, avenidas e praças serão decoradas com iluminação natalina, ambientando o espaço urbano para que as famílias possam contemplar a tradicional decoração de Natal e fomentar a circulação de pessoas no comércio local. O projeto natalino terá como princípio a integração da população em torno do brilho das luzes e do clima de união e solidariedade que o momento sugere. Proporcionando aos habitantes e visitantes um momento sublime de reflexão sobre suas vidas seu futuro e a importância da solidariedade e da compaixão entre as pessoas, oferecendo a todos a oportunidade de confraternização e celebração do Natal. Acentuar a confraternização da sociedade, estimular o espírito natalino, propiciar lazer, diversão e cultura aos munícipes e incentivar o turismo através da decoração da cidade em vias públicas, nas árvores, canteiros e praça do município.
3.2. Ressaltamos que os itens contidos neste termo não estão disponíveis nos consórcios CINCATARINA e CVC, por isso da necessidade de se fazer uma Licitação no município.
3.3. Efetuando a aglutinação dos itens e originando lotes é melhor para o controle, gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços, tendo em vista que são serviços que necessitam lisura e economicidade.
3.3.1. A administração ganha em capacidade de gestão da Ata de Registro de Preços, com instrumentos de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, com esse cenário existe um único fiscal na gestão do contrato e um único grupo de itens, propiciando agilidade na resolução de problemas - com economicidade - advindos de falhas de desvios de qualidade, produto com defeito ou ainda não conforme, faltas ou outros eventos relacionados ao contrato de fornecimento dos materiais. Possibilitando maior dinâmica em suas providências e decisões conforme preconiza o princípio da celeridade.
3.3.2. Justifica-se a adoção por lote supracitado, pois é de grande relevância que seja a mesma empresa responsável pelo fornecimento dos materiais bem como da mão de obra, visto que, em se houver o surgimento de eventuais problemas ou defeitos, a mesma será a única responsável pela correção do problema ou substituição do material, não deixando, portanto, margem para possíveis alegações de que o problema teria ocasionado por material ou serviço fornecido/executado por terceiro, resguardando o interesse público neste sentido.
3.4. Justifica-se a adoção de Sistema de Registro de Preços, considerando que as quantidades são estimativas, pois o Município já possui estruturas/material de anos anteriores, porém ainda não se sabe ao certo a situação de funcionamento, sendo que a manutenção será realizada após a aquisição do material desta licitação.
3.5. Justifica-se a contratação de mão de obra nesta licitação, por ser um serviço especial, onde precisa de acompanhamento de responsável técnico com cadastro junto ao CREA/CAU, diferenciando-se do contrato existente para mão de obra de serviços elétricos.
	4. LOCAIS DE INSTALAÇÃO DA ILUMINAÇÃO NATALINA


4.1. Os locais objeto da instalação da iluminação Natalina serão na cidade de Lindóia do Sul. A seguir estão descritos os locais específicos de montagem:
a) Praça Pública Municipal, situada na Travessa Gentil Dalmora, cidade de Lindóia do Sul/SC.
b) Portais de entrada no município, situados nas principais vias de acesso pela SC 473 pelo município de Irani/SC e SC 154 pelo município de Ipumirim/SC.
c) Igreja Puríssimo Coração de Maria.
d) Pergolados situado as margens da SC 154 próximo ao parque São Cristóvão.
e) Pontes na área central, sendo uma na Rua Anita Garibaldi, uma na Rua da Paz e uma que liga as Ruas 1º de Maio e 29 de Julho.
f) Parque São Cristóvão, na entrada da cidade.
5. RESPONSABILIDADE TÉCNICA
5.1. A Contratada para a execução da instalação e manutenção da iluminação Natalina deverá apresentar:
a) ART (anotação de Responsabilidade Técnica) de todos os serviços executados com o profissional habilitado junto ao CREA/SC, ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de todos os serviços executados com profissional habilitado junto ao CAU/SC.
Ressalta-se que a empresa contratada deverá ser habilitada com registro junto ao CREA/SC ou CAU/SC.
	6. PRAZOS E FORMA DE ENTREGA


6.1. Do fornecimento dos Materiais
a. A contratada deverá entregar os materiais em conformidade com a emissão de Solicitação de Fornecimento, emitida por esta municipalidade, no prazo de 10 dias.
6.2. Da montagem, Manutenção da Iluminação
a. A Contratada para a instalação e manutenção deverá executar os serviços descritos e relacionados neste Termo de Referência em perfeitas condições de funcionamento e totalmente instalados até o dia 05 de dezembro de 2023, sendo que os testes de funcionamento, deverão ser realizados até esta data e deverão ser acompanhados pelo fiscal.
b. A contratada deverá realizar as manutenções em todas as instalações, em caso de dano, até o dia 06 de janeiro de 2024.
6.3. Dos materiais
a. A entrega dos materiais deverá acontecer na presença de um ou mais membros da Diretoria de Cultura e Turismo e ou Diretoria de Urbanismo, na qual após a entrega os mesmos serão devidamente inspecionados por estes membros. No caso de constar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no item fornecido em relação a proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas no edital e Solicitação de Fornecimento, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidade cabíveis.
b. É de responsabilidade da contratada a substituição de material novo que por ventura apresentar defeito (não funcionar) no prazo de 24 horas, sem quaisquer ônus ao município.
c. Todo o material elétrico deverá ser de qualidade, devendo os mesmos estarem de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis.
d. Todos os materiais deverão ser suficientemente preparados para suportar todo o período do evento.
6.4. Dos serviços
a) A Contratante não se responsabiliza em armazenar/guardar qualquer material e ferramentas utilizados durante a montagem e desmontagem da decoração natalina;
b) A Contratada deverá disponibilizar uma equipe devidamente uniformizada, equipada com equipamentos de segurança para realizar simultaneamente a montagem, manutenção e desmontagem da decoração natalina;
c) A Contratada deverá prestar manutenção corretiva da decoração natalina, caso necessário, conforme solicitação da Contratante;
d) A contratada deverá realizar a limpeza, e eventuais reparos necessários no patrimônio público, nos locais de instalação de elementos após a sua remoção, em condições iguais ou melhores às encontradas antes da execução do projeto. Quaisquer danos aos pisos e superfícies deverão ser recuperados PELA CONTRATADA.
e) A Contratante comunicará à Contratada, via e-mail, ou telefone, a necessidade de serviços corretivos durante o período de funcionamento da decoração natalina nos locais indicados neste edital para que a mesma preste os serviços de correção, obedecendo aos prazos de atendimentos estabelecidos neste instrumento;
f) Os chamados de atendimento deverão ser prestados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da hora do conhecimento da Contratada até a chegada do técnico no local indicado;
g) Caso haja necessidade de extrapolação desse prazo, deverá haver comunicação formal, apresentando os motivos à Contratante, que, por sua vez, tomará a decisão sobre a aplicação ou não da multa contratual prevista neste Edital, e das demais penalidades previstas no instrumento convocatório.
h) É de responsabilidade da contratada a execução dos serviços de separação, vistoria, descarte, quantificação e catalogação do material restante existente e guardado nos últimos anos referentes a quaisquer itens natalinos.
i) A contratada deverá efetuar a instalação de todos os materiais, inclusive o material já existente no município.
6.5. Da instalação elétrica
a) Todos os elementos necessários à instalação elétrica serão fornecidos pela empresa contratada, como condutores elétricos adequados, módulos temporizadores e contatores necessários ao acionamento automático de todos os elementos de decoração nos horários predeterminados, disjuntores e conectores.
6.6. Da desmontagem
a) A desmontagem das estruturas deverá ter início no dia 15 de janeiro de 2024, sendo que todas devem ser retiradas até o final do mês de janeiro de 2024.
b) Todos os itens e materiais deverão ser condicionados em caixas de papelão adequadas, as mesmas deverão ser identificadas e fechadas.
	7. DESCRIÇÃO DA ILUMINAÇÃO NATALINA


7.1. A seguir será efetuado um breve descritivo para fins de orientar a forma na qual deverão serem realizados os serviços de instalação de iluminação Natalina nos locais elencados no Item 4 deste Termo de Referência.

a) Praça Pública Municipal: Neste local devera ser enfeitado as árvores e estruturas existentes no local, colocando mangueiras luminosas nos troncos das árvores, galhos e fachadas dos prédios, patamares de escadas e muros, o material que será utilizado, será fornecido pela Prefeitura Municipal que já foram utilizados em outros anos no local, este material revisado anteriormente e em funcionamento, bem como as ferragens necessárias para a fixação destes, os serviços serão pagos e medidos por hora Trabalhada x Pessoa, conforme planilha.

b) Portais de entrada no município: Nestes locais serão instaladas figuras natalinas existentes, revisadas e fornecidas pelo município.

c) Igreja Puríssimo Coração de Maria: No entorno da fachada da Igreja, nas escadas e muretas deverá ser executado o contorno com a retirada das mangueiras existentes e colocação das novas mangueiras em LED, as ferragens necessárias para a fixação destes será disponibilizada pela administração Municipal, os serviços serão pagos e medidos por hora Trabalhada x Pessoa, conforme planilha.

d) Pergolados próximo ao parque São Cristóvão: Neste local deverá ser decorado com pisca-piscas de LED, existentes e fornecidos pelo município.

e) 03 Pontes na área central: As pontes serão decoradas com estrelas tipo cometa, iluminadas por mangueiras de LED nas cores vermelha, branca e verde, serão afixadas na borda externa da ponte e deverão ter as medidas que segue na descrição da planilha e de acordo com a figura ilustrativa que segue no mesmo descritivo da planilha. Estas figuras devem ser confeccionadas em barras de ferro com pintura epóxi (fundo anticorrosão) e no seu interior preenchidas com lâmpadas de microleds (tipo pisca de natal) na cor branca. Sua conexão elétrica deve ser feita através de cabos tipo PP de 1,5 mm protegidos por eletrodutos onde estarão expostos.

As estruturas do entorno da ponte central sendo o Prédio da Diretoria Municipal de Urbanismo, deve ter sua fachada, árvore e entorno das Muretas contornados por mangueiras de LED, também com suas conexões elétricas feitas por cabos tipo PP 1,5 mm, protegidos por eletrodutos onde expostos.

f) Parque São Cristóvão: A decoração natalina do parque deverá ser executada nas seguintes etapas:

1) Decoração no lago: Deverá ser colocado dentro do lago a 2 metros da borda, duas árvores de natal e entre elas um papai noel de acordo com o desenho constante no descritivo da planilha com plataformas flutuantes confeccionadas em blocos de Isopor revestidas de fibra natural e devidamente pintadas com as cores temáticas, de acordo com as dimensões constantes na planilha que segue, as árvores deverão ser iluminadas com refletores RGB e atrás das árvores e do papai noel deverá ser executada uma cortina de água tipo spray para projeção de figuras natalinas durante a noite com projeção de refletores RGBs para compor esta projeção. Também no entorno do lado e em sua borda deve ser executado o contorno do lago com mangueiras de LED branca. Toda conexão elétrica neste ponto, deverá ser blindada em virtude da exposição a água, acompanhada por engenheiro eletricista todo este material ate o ponto de conexão devera ser fornecido pela empresa vencedora que ira efetuar a montagem dos mesmos.
  
2) Floresta ao lado direito do lago: Dentro desta floresta deve ser passado mangueiras luminosas nos troncos de 25 árvores, material está composto na planilha. Devera ser executada 6 árvores de luz (mangueiras Luminosas) nas cores aludidas a data comemorativa.

3) Área em frente ao lago no gramado deverá ser efetuada a instalação dos cisnes de luz existentes que serão disponibilizados pela administração pública já revisados e com as ferragens para sua afixação.

4) Área do lado oposto do lago, atrás ao ponto de ônibus, devera ser colocado o túnel de luz e ao final deste o trenó do papai noel, com o contorno da calçada devidamente iluminado por mangueiras em LED Branco, com sua alimentação elétrica feita por cabo PP de 1,5 mm.

5) Na Floresta ao lado onde será instalado o túnel de luz, deverá ser efetuado o contorno das árvores com mangueira em LED e cordões luminosos tipo (pisca pisca).

6) Deverá ser instalado nas árvores do entorno do lago que serão definidas pela administração, iluminação tipo snowfall.
8. DA MODALIDADE E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
8.1. Em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019, e, subsidiariamente a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993, conforme informações abaixo:
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Exclusivo para ME ou EPP: ( x ) Sim (  ) Não - Exceto para Lote 01
Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE/ITEM
Sistema Registro de Preços: ( x ) Sim (  ) Não
8.1.2. Este processo licitatório é destinado exclusivamente aos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, desde que não se enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º desta Lei, com exceção do Lote 01.
	9. DAS OBRIGAÇÕES


9.1. São obrigações da Contratada:
a. Se responsabilizar por qualquer acidente do qual possam ser vítimas as pessoas no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.
b. A Contratada deverá ter funcionários habilitados, treinados e capacitados, para execução dos serviços prestados.
c. Fornecer os equipamentos necessários à prestação de serviços e proteção à saúde e segurança dos empregados (EPI);
d. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que porventura sejam causados por seus empregados ou prepostos;
e. Dispor de pessoal necessário para garantir a execução dos serviços licitados dentro do prazo determinado;
f. A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.
g. A empresa contratada deverá se certificar que toda emenda elétrica tenha sido feita da melhor maneira possível, evitando-se problemas com incêndios e risco de choque elétrico.
h. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste no edital, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
i. Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta das proponentes vencedoras da licitação.
j. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os produtos, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da Administração;
k. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
l. Executar todos os serviços com zelo, limpeza, eficiência e pontualidade, em consonância com as normas técnicas e procedimentos específicos.
m. Manter o local de trabalho sempre limpo e organizado.
n. Monitorar e controlar a geração de resíduos, aplicáveis ao objeto do contrato, não contribuindo de nenhuma forma para contaminação do meio ambiente.
o. Os serviços deverão seguir os critérios estabelecidos na ABNT NBR 5410 - Esta Norma estabelece as condições a que devem satisfazer as instalações elétricas de baixa tensão, a fim de garantir a segurança de pessoas e animais, o funcionamento adequado da instalação e a conservação dos bens.
p. Os profissionais que farão a execução dos serviços elétricos deverão possuir certificação na NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE. A comprovação deverá ser dada no momento da assinatura da Ata de Registro de Preços.
9.2. São obrigações da CONTRATANTE:
a. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto desta licitação; 
b. Solicitar o início da execução objeto licitado através de Ordem de Serviço e encaminhar para a empresa por e-mail ou entregue pessoalmente; 
c. Fiscalizar os serviços, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
d. Conferir e atestar a nota fiscal (fatura) encaminhando-as para Contabilidade para pagamento;
e. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
f. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais; 
g. Aplicar se necessário as sanções, conforme previsto no Edital e seus anexos. 
h. Comunicar à Contratada, por escrito ou verbalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
10. VIGÊNCIA CONTRATUAL
10.1. A vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) deste processo licitatório formal, será de 6 (seis) meses a partir da data de sua assinatura.
	11. FORMA DE PAGAMENTO


11.1 O Município de Lindóia do Sul efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) licitante(s) vencedor(es) no prazo de até 15 (quinze) dias após a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do(s) fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo servidor responsável pelo recebimento dos objetos entregues.
	12. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


12.1 As possíveis despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias que estiverem vigentes na LOA do exercício de 2022.
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
Órgão/Unidade: 04.001 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo/ Diretoria de Educação
Proj/ Ativ.: 2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR 
16 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 – MDE EDUCAÇÃO (R$ 2.494,00)
Proj/ Ativ.: 2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
25 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 – MDE EDUCAÇÃO (R$ 1.713,00)
Proj/ Ativ.: 2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
32 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1001.0001 – MDE EDUCAÇÃO (R$ 2.109,55)
Órgão/Unidade: 04.003 -  Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo/ Diretoria de Cultura e Turismo
Proj/ Ativ.: 2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 
36 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104- Recursos Ordinários (R$ 36.561,59)
Proj/ Ativ.: 2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 
36 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 2.500.0000.0000 - Recursos Ordinários (R$ 37.660,34)
Órgão/Unidade: 06.001 Diretoria de Urbanismo 
Proj/ Ativ.: 2.006 - Diretoria de Urbanismo 
63 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 - Recursos Ordinários (R$ 65.001,26)
Órgão/Unidade: 05.006 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Proj/ Ativ.: 2.024 – MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
61 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 – Recursos Ordinários (R$ 11.728,00)
Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LINDÓIA DO SUL
Órgão/Unidade: 10.001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE LINDÓIA DO SUL  
Proj/ Ativ.: 2.028 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SAÚDE PÚBLICA 
12 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.1002.0002 – RECEITA IMP. E TRANSF. DE IMPOSTOS – SAÚDE (R$ 4.899,00)
13. CONTROLE DA EXECUÇÃO
13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3. O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
13.4. Fica designado como Fiscal do contrato, o ocupante do cargo de Diretor de Urbanismo e a ocupante do cargo de Diretora de Cultura e Turismo.
14. DA DEFINIÇÃO DOS VALORES A SER FIXADOS COMO PREÇO MÁXIMO
14.1. Para definição dos valores de referência máximo aceitável para este processo licitatório, foi utilizado a média dos valores das cotações de preços, realizadas junto a diversas empresas, plataforma "Banco de Preços" e Portal de Compras Públicas, conforme orçamentos que se encontram em anexo.
14.1.1. A pesquisa de preço, ou pesquisa de mercado, é uma das principais, senão a principal, peça do processo licitatório, pois é com ela que se afere, ou que se pretende aferir, o valor de mercado de determinado produto ou serviço a ser licitado. É nesse momento do processo que se obtém a estimativa de custo da licitação, que no futuro, se bem-feita, conseguirá o sucesso da licitação, percebendo economia ao setor público, dentre outras vantagens, por outro lado, se mal feita, terá fracasso da licitação, o uso indevido de recursos públicos e o pior dos problemas: o dano ao erário.
15. MEDIDAS ACAUTELADORAS
15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Infrações e sanções legais usualmente utilizadas.
17. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ADICIONAL

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm" \l "art4"


17.1. Atestado de capacidade técnica para comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
17.1.1. Não será aceito atestado/ declaração de capacidade técnica emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.
17.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA – Conselho de Engenharia ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em nome da Licitante e de seu(s) responsável(s) técnico(s) dentro da validade, comprovando habilitação compatível ao objeto da licitação. 
17.3. Prova de possuir, no seu quadro permanente, ao menos 01 (um) profissional Responsável Técnico e detentor de atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de certidão de acervo técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU, demostrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em característica com o objeto da licitação. 
17.3.1. A Comprovação de que o(s) profissional(is) mencionado(s) anteriormente pertence(m) aos quadros da licitante dar-se-á mediante a vínculo empregatício – através da carteira de trabalho, cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(s) de Registro do CREA ou pelo CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprove a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s) e se sócio, por meio do ato constitutivo da empresa ou, se prestador de serviços – por meio do devido contrato de prestação de serviços. 
17.3.1.1. No decorrer da execução, os profissionais poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei Federal nº 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
17.4. Com o objetivo de avaliar as condições de execução e esclarecer as dúvidas inerentes ao objeto, fica facultada às empresas a realização de visita técnica, no horário compreendido entre 08:00 às 10:00 e 13:30 às 16:00 horas, até o terceiro dia útil anterior da entrega das propostas, devendo ser previamente agendada junto à Diretoria de Cultura e Turismo, através do telefone (49) 3446-1115 ou 3446-1177 ou através do e-mail: diretoriacultura@lindoiadosul.sc.gov.br.
17.4.1. Esta visita deverá ser executada por pessoa capacitada para representação da licitante, que deverá se apresentar munido de documento de identificação e com documento original ou cópias autenticadas de procuração ou carta credenciamento que comprovem tal qualificação para representação da licitante. O local de encontro para o representante da empresa será informado pela Diretoria de Cultura e Turismo no momento do agendamento. 
17.4.2. Se efetivada a vistoria, apresentar Atestado ou Declaração de Visita Técnica, que efetuou vistoria no local de execução dos serviços desta licitação, e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à execução dos mesmos, assumindo inteira responsabilidade pela quantificação dos materiais e volume de serviços a serem realizados, formulando sua proposta com base nesta vistoria, e comprometendo-se a executar todos os serviços especificados, sem quaisquer alegações futuras e cobranças adicionais por quantitativos de materiais e/ou serviços eventualmente não previstos e/ou subestimados.
17.4.3. As empresas que optarem por não fazer a vistoria técnica, ficam desde já cientes de que a não realização da visita técnica implicará a aceitação tácita das exigências constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, e portanto, não serão aceitas justificativas, em qualquer época, de desconhecimento de estado, condições do local, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações e para tanto, DEVERÃO apresentar o TERMO DE RESPONSABILIDADE E RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA, formalmente assinado pelo responsável técnico da empresa licitante, sob as penalidades da lei, informando que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração.
18. DECLARAÇÃO DE EXAME FEITA PELA AUTORIDADE REQUISITANTE
18.1. Declaro(ramos), sob minha(nossa) responsabilidade, que examinei(namos) os orçamentos/pesquisa de preços que foram fornecidos (em anexo), bem como o descritivo do objeto e dos itens integrantes da solicitação, constantes deste Termo de Referência, afirmando que os mesmos são condizentes com os preços/valores praticados no mercado.
18.2. Declaro(ramos) ainda que a descrição do objeto e dos itens foi analisada e pesquisada em pelo menos 3 (três) fornecedores diferentes, com o intuito de propiciar a maior competição possível. Por ser expressão da verdade, assino(amos) abaixo.
Lindóia do Sul, 24 de outubro de 2023.
	________________________
Sonia Marisa Pescador Klein
Diretora de Cultura e Turismo
	________________________
Adenir Agustini
Diretor de Urbanismo

	________________________
Rosemar  Aparecida Guerini Fiorentin
Secretária de Educação, Cultura e Turismo
	________________________
Eliane Giron Zanatta
Secretária de Assistência Social

	________________________
Pedro Bringhetti
Secretário de Saúde


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “B”
(MODELO DE PROCURAÇÃO)
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº_____________ e Inscrição Estadual sob o nº _______________ representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a_______________________ portador(a) da Cédula de Identidade RG nº.... e CPF nº____________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) Sr(a)  (qualificação), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº_________________ e CPF nº ___________________________ a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante o Município de Lindóia do Sul, no que se referir ao Pregão Eletrônico n° __/2023 -, especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, oferecer/assinar PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na etapa de lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo (a) Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.
A presente Procuração é valida até o final de todo o processo do Pregão Eletrônico nº __/2023, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato.
Local e data.
Assinatura e Identificação 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “C”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2023
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “D”
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023
O Município de Lindóia do Sul - SC, localizada na Rua Tamandaré, 98, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr Neudi Angelo Bertol, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, nesta Ata representada pelo seu ____________, Sr. __________________, portador do CPF n° ______________ nos termos da Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços nº ____/2023, Ata de julgamento de Preços e homologada pela autoridade competente, RESOLVEM registrar os preços para possível aquisição de forma parcelada, de parque infantil colorido (playground), contemplando o fornecimento, transporte, montagem e instalação dos mesmos, objetos do PREGÃO ELETRÔNICO acima citado, que passa a fazer parte desta, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira – Do objeto, Preços e Quantidades
1.1 A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso, para possível aquisição dos itens, abaixo descritos, constantes da proposta comercial da empresa Detentora desta Ata.
	Lote
	Item
	Quant
	Unid
	Marca
	Descrição
	Vl. Unit
	Vl. Total

	
	
	
	
	
	
	
	


Cláusula Segunda – Da vigência da Ata, Do prazo, execução, forma de recebimento e local de entrega e instalação do objeto
2.1. Da vigência da Ata de Registro de Preços
2.1.1. A vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) deste processo licitatório formal, será de 6 (seis) meses a partir da data de sua assinatura.
2.2. Do prazo, execução, forma de recebimento e local de entrega do objeto
2.2.1. A Contratada para a execução da instalação e manutenção da iluminação Natalina deverá apresentar:
a) ART (anotação de Responsabilidade Técnica) de todos os serviços executados com o profissional habilitado junto ao CREA/SC, ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de todos os serviços executados com profissional habilitado junto ao CAU/SC.
2.2.2. Do fornecimento dos Materiais
a. A contratada deverá entregar os materiais em conformidade com a emissão de Solicitação de Fornecimento, emitida por esta municipalidade, no prazo de 10 dias.
2.2.3. Da montagem, Manutenção da Iluminação
a. A Contratada para a instalação e manutenção deverá executar os serviços descritos e relacionados neste Termo de Referência em perfeitas condições de funcionamento e totalmente instalados até o dia 05 de dezembro de 2023, sendo que os testes de funcionamento, deverão ser realizados até esta data e deverão ser acompanhados pelo fiscal.
b. A contratada deverá realizar as manutenções em todas as instalações, em caso de dano, até o dia 06 de janeiro de 2024.
2.2.4. Dos materiais
a. A entrega dos materiais deverá acontecer na presença de um ou mais membros da Diretoria de Cultura e Turismo e ou Diretoria de Urbanismo, na qual após a entrega os mesmos serão devidamente inspecionados por estes membros. No caso de constar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no item fornecido em relação a proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas no edital e Solicitação de Fornecimento, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidade cabíveis.
b. É de responsabilidade da contratada a substituição de material novo que por ventura apresentar defeito (não funcionar) no prazo de 24 horas, sem quaisquer ônus ao município.
c. Todo o material elétrico deverá ser de qualidade, devendo os mesmos estarem de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis.
d. Todos os materiais deverão ser suficientemente preparados para suportar todo o período do evento.
2.2.5. Dos serviços
a) A Contratante não se responsabiliza em armazenar/guardar qualquer material e ferramentas utilizados durante a montagem e desmontagem da decoração natalina;
b) A Contratada deverá disponibilizar uma equipe devidamente uniformizada, equipada com equipamentos de segurança para realizar simultaneamente a montagem, manutenção e desmontagem da decoração natalina;
c) A Contratada deverá prestar manutenção corretiva da decoração natalina, caso necessário, conforme solicitação da Contratante;
d) A contratada deverá realizar a limpeza, e eventuais reparos necessários no patrimônio público, nos locais de instalação de elementos após a sua remoção, em condições iguais ou melhores às encontradas antes da execução do projeto. Quaisquer danos aos pisos e superfícies deverão ser recuperados PELA CONTRATADA.
e) A Contratante comunicará à Contratada, via e-mail, ou telefone, a necessidade de serviços corretivos durante o período de funcionamento da decoração natalina nos locais indicados neste edital para que a mesma preste os serviços de correção, obedecendo aos prazos de atendimentos estabelecidos neste instrumento;
f) Os chamados de atendimento deverão ser prestados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da hora do conhecimento da Contratada até a chegada do técnico no local indicado;
g) Caso haja necessidade de extrapolação desse prazo, deverá haver comunicação formal, apresentando os motivos à Contratante, que, por sua vez, tomará a decisão sobre a aplicação ou não da multa contratual prevista neste Edital, e das demais penalidades previstas no instrumento convocatório.
h) É de responsabilidade da contratada a execução dos serviços de separação, vistoria, descarte, quantificação e catalogação do material restante existente e guardado nos últimos anos referentes a quaisquer itens natalinos.
i) A contratada deverá efetuar a instalação de todos os materiais, inclusive o material já existente no município.
2.2.6. Da instalação elétrica
a) Todos os elementos necessários à instalação elétrica serão fornecidos pela empresa contratada, como condutores elétricos adequados, módulos temporizadores e contatores necessários ao acionamento automático de todos os elementos de decoração nos horários predeterminados, disjuntores e conectores.
2.2.7. Da desmontagem
a) A desmontagem das estruturas deverá ter início no dia 15 de janeiro de 2024, sendo que todas devem ser retiradas até o final do mês de janeiro de 2024.
b) Todos os itens e materiais deverão ser condicionados em caixas de papelão adequadas, as mesmas deverão ser identificadas e fechadas.
2.2.7. Forma na qual deverão serem realizados os serviços de instalação de iluminação Natalina nos locais elencados no Item 4 do Termo de Referência.

a) Praça Pública Municipal: Neste local devera ser enfeitado as árvores e estruturas existentes no local, colocando mangueiras luminosas nos troncos das árvores, galhos e fachadas dos prédios, patamares de escadas e muros, o material que será utilizado, será fornecido pela Prefeitura Municipal que já foram utilizados em outros anos no local, este material revisado anteriormente e em funcionamento, bem como as ferragens necessárias para a fixação destes, os serviços serão pagos e medidos por hora Trabalhada x Pessoa, conforme planilha.

b) Portais de entrada no município: Nestes locais serão instaladas figuras natalinas existentes, revisadas e fornecidas pelo município.

c) Igreja Puríssimo Coração de Maria: No entorno da fachada da Igreja, nas escadas e muretas deverá ser executado o contorno com a retirada das mangueiras existentes e colocação das novas mangueiras em LED, as ferragens necessárias para a fixação destes será disponibilizada pela administração Municipal, os serviços serão pagos e medidos por hora Trabalhada x Pessoa, conforme planilha.

d) Pergolados próximo ao parque São Cristóvão: Neste local deverá ser decorado com pisca-piscas de LED, existentes e fornecidos pelo município.

e) 03 Pontes na área central: As pontes serão decoradas com estrelas tipo cometa, iluminadas por mangueiras de LED nas cores vermelha, branca e verde, serão afixadas na borda externa da ponte e deverão ter as medidas que segue na descrição da planilha e de acordo com a figura ilustrativa que segue no mesmo descritivo da planilha. Estas figuras devem ser confeccionadas em barras de ferro com pintura epóxi (fundo anticorrosão) e no seu interior preenchidas com lâmpadas de microleds (tipo pisca de natal) na cor branca. Sua conexão elétrica deve ser feita através de cabos tipo PP de 1,5 mm protegidos por eletrodutos onde estarão expostos.

e.1. As estruturas do entorno da ponte central sendo o Prédio da Diretoria Municipal de Urbanismo, deve ter sua fachada, árvore e entorno das Muretas contornados por mangueiras de LED, também com suas conexões elétricas feitas por cabos tipo PP 1,5 mm, protegidos por eletrodutos onde expostos.

f) Parque São Cristóvão: A decoração natalina do parque deverá ser executada nas seguintes etapas:

f.1) Decoração no lago: Deverá ser colocado dentro do lago a 2 metros da borda, duas árvores de natal e entre elas um papai noel de acordo com o desenho constante no descritivo da planilha com plataformas flutuantes confeccionadas em blocos de Isopor revestidas de fibra natural e devidamente pintadas com as cores temáticas, de acordo com as dimensões constantes na planilha que segue, as árvores deverão ser iluminadas com refletores RGB e atrás das árvores e do papai noel deverá ser executada uma cortina de água tipo spray para projeção de figuras natalinas durante a noite com projeção de refletores RGBs para compor esta projeção. Também no entorno do lado e em sua borda deve ser executado o contorno do lago com mangueiras de LED branca. Toda conexão elétrica neste ponto, deverá ser blindada em virtude da exposição a água, acompanhada por engenheiro eletricista todo este material ate o ponto de conexão devera ser fornecido pela empresa vencedora que ira efetuar a montagem dos mesmos.
  
f.2) Floresta ao lado direito do lago: Dentro desta floresta deve ser passado mangueiras luminosas nos troncos de 25 árvores, material está composto na planilha. Devera ser executada 6 árvores de luz (mangueiras Luminosas) nas cores aludidas a data comemorativa.

f.3) Área em frente ao lago no gramado deverá ser efetuada a instalação dos cisnes de luz existentes que serão disponibilizados pela administração pública já revisados e com as ferragens para sua afixação.

f.4) Área do lado oposto do lago, atrás ao ponto de ônibus, devera ser colocado o túnel de luz e ao final deste o trenó do papai noel, com o contorno da calçada devidamente iluminado por mangueiras em LED Branco, com sua alimentação elétrica feita por cabo PP de 1,5 mm.

f.5) Na Floresta ao lado onde será instalado o túnel de luz, deverá ser efetuado o contorno das árvores com mangueira em LED e cordões luminosos tipo (pisca pisca).

f.6) Deverá ser instalado nas árvores do entorno do lago que serão definidas pela administração, iluminação tipo snowfall.
Cláusula Terceira – da Fiscalização 
3.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da ata, e de tudo dará ciência à Administração. 
3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
3.3. O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
3.4. A fiscalização ficará a cargo das secretarias demandantes.
Cláusula Quarta – Das disposições finais e do foro
4.1 A empresa acima descrita passará a ser denominada detentora da Ata de Registro de Preços após a assinatura desta.
4.2 Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº ___/2023 - PMLS e a proposta da Detentora da Ata.
4.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim - SC para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.
4.4 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis.
Lindóia do Sul, SC ______ de __________ de 2023.
_______________________________________
Representante legal da Detentora da Ata
CPF:
_____________________________
Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal 
_______________________



_______________________
Diretora de Cultura e Turismo



Diretor de Urbanismo
Fiscal de Ata





Fiscal da Ata
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “E”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2023 – PMLS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “F”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2023 – PMLS
 
A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________e do CPF nº ________________, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei que não integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União.
 Portanto, inclusive, a empresa declara que também esta em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina. 
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
 ANEXO “G” 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*) 
 

 Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2020 – PMLS, instaurado pelo Município de Lindóia do Sul, SC. 


Local, ______ de ____________________ de 2023
(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 
ANEXO “H”
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município de Lindóia do Sul/SC, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser exigidos para a execução contratual.
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município de Lindóia do Sul/SC. 
o Município de Lindóia do Sul/SC, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
Lindóia do Sul/SC, ___ de _________ 2023.
___________________                                 _______________________
    CONTRATADA                                                      CONTRATANTE
Rua Tamandaré, 98 – Centro
89735-000 – Lindóia do Sul – SC
(49) 3446-1177 | www.lindoiadosul.sc.gov.br

